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EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA.
INVIABILIDADE DO RECURSO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 279 DO
STF. MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. AGRAVO NÃO
PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno em face de decisão monocrática, que negou

seguimento a recurso extraordinário com agravo, com base na Súmula
279 do STF, bem como pela existência de ofensa meramente reflexa à
Constituição Federal.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Verificar a viabilidade, ou não, do recurso extraordinário, no caso

em tela, em face das razões processuais apontadas na decisão recorrida.
III. RAZÃO DE DECIDIR
3. Eventual divergência, em relação ao entendimento adotado pelo

juízo a quo, demandaria necessariamente o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos e da legislação infraconstitucional pertinente, o que
se mostra inviável no âmbito do recurso extraordinário, tendo em vista o
óbice contido na Súmula 279 do STF e a ofensa meramente reflexa à
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Constituição da República. Precedentes.
IV. DISPOSITIVO
4. Agravo Regimental não provido.


